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Câmara Municipal de Londrina
Estado do Paraná


PROJETO DE LEI Nº   281/2003

SÚMULA:
Estende os incentivos da Lei 5.853, de 26 de julho de 1994,  para as edificações localizadas na data 11/12, com 905,16m²,  da Quadra 57,  localizada na Rua Alagoas,  esquina com a Avenida São Paulo,  e dá outras providências.

SALA DAS SESSÕES,  9 de setembro de 2003.

JAMIL JANENE

VEREADOR

Texto do Projeto de Lei anexo

PROJETO DE LEI Nº             /2003

SÚMULA:
Estende os incentivos da Lei 5.853, de 26 de julho de 1994,  para as edificações localizadas na data 11/12, com 905,16m²,  da Quadra 57,  localizada na Rua Alagoas,  esquina com a Avenida São Paulo,  e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE

LEI:
Art. 1º
Ficam estendidos para as edificações localizadas na data 11/12, com 905,16m², da Quadra 57, localizada na Rua Alagoas, esquina com a Avenida São Paulo, os incentivos previstos no artigo 4° da Lei 5.853, de 26 de julho de 1994.

Art. 2º
Em decorrência do disposto no artigo anterior,  ficam permitidos para as edificações localizadas na data 11/12, com 905,16m²,  da Quadra 57,  localizada na Rua Alagoas, esquina com a Avenida São Paulo:

I – coeficiente de aproveitamento de 5.0;

II – recuos laterais de 2,00m;

III – uma vaga para área comercial  e residencial a cada 200,00m² de área privativa;

IV – área de recreação com no mínimo 150,00m²,  e 

V – outros previstos no artigo 4° da Lei 5.853, de 26 de julho de 1994.

Art. 3º
O artigo 71 da Lei nº 7.485,  de 20 de julho de 1998,  que dispõe sobre o Uso e a Ocupação do Solo Urbano e de Expansão Urbana de Londrina,  passa a vigorar acrescido do inciso XXI,  com a seguinte redação:

“ Art. 71.  . . .
. . . 

XXI – data 11/12,  com 905,16m²,  da Quadra 57,  localizada na Rua Alagoas,  esquina com a Avenida São Paulo.

. . . ”
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Art. 4º
Em decorrência do disposto nos artigos 1°,  2º 3º desta lei,  mesmo não preenchendo todas as exigências do Código Municipal de Obras e das leis que compõem o Plano Diretor, ficam aprovadas e regularizadas as edificações localizadas na data 11/12, com 905,16m²,  da Quadra 57,  localizada na Rua Alagoas,  esquina com a Avenida São Paulo,  devendo a Secretaria Municipal de Obras e Pavimentação expedir os respectivos alvarás e “habite-se” no prazo de trinta dias contados da publicação desta lei.

Parágrafo único. Decorrido o prazo de trinta dias sem a expedição dos respectivos alvarás e “habite-se”,  estes ter-se-ão por automaticamente expedidos e válidos para todos os fins.

Art. 5º
Em contrapartida pela aprovação e regularização das obras de que trata esta lei o beneficiado deverá atender ao contido no inciso IV do artigo 2º da Lei nº 5.853,  de 26 de julho de 1994,  e construir uma creche em terreno pertencente ao Município, observado o seguinte:

I – o prazo para sua construção e entrega ao Município será de quatorze meses; e

II – a edificação deverá conter no mínimo 150,00m².

Parágrafo único.  O local de construção da creche de que trata o caput deste artigo será definido pela Secretaria Municipal de Educação.

Art. 6º
Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

SALA DAS SESSÕES,  9 de setembro de 2003.

JAMIL JANENE

VEREADOR

mms
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JUSTIFICATIVA

O presente Projeto de Lei tem por escopo estender os incentivos da Lei 5.853, de 26 de julho de 1994,  para as edificações localizadas na data 11/12, com 905,16m²,  da Quadra 57,  localizada na Rua Alagoas,  esquina com a Avenida São Paulo.

Dessa forma,  a matéria vai permitir para as edificações localizadas na data 11/12, com 905,16m²,  da Quadra 57,  localizada na Rua Alagoas,  esquina com a Avenida São Paulo,  os seguinte usos diferenciados:

1. A construção no recuo frontal.   Neste caso o beneficiado construiu apenas 25 centímetros a mais no recuo,  ou seja, em vez de deixar cinco metros de recuo,  deixou 4,75m.

2. Coeficiente de aproveitamento de 5.0,  quando o coeficiente ali permitido é de 4.0.

3. Recuos laterais de 2,00 (dois metros),  quando o recuo ali permitido é de 2,50m.

4. Vagas para área comercial e residencial: uma vaga a cada 200,00m²,  quando o ali exigido é de uma vaga a cada 300,00m².

5. Área de recreação: no mínimo 150,00m²,  quando o ali exigido é de 231,58m².

Em contrapartida pelo uso, pelo aproveitamento e pelo coeficiente diferenciados, o beneficiado irá construir uma creche em terreno pertencente ao Município com no mínimo 150,00m² (cento e cinqüenta metros quadrados).
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Esse tipo de procedimento é perfeitamente legal e está previsto na Lei nº 5.853,  de 26 de julho de 1994,  a chamada Lei do Solo Criado. 

Essa lei permite os seguintes usos diferenciados:

I – aumento de coeficiente de aproveitamento das construções;

II – aumento da altura das edificações;

III – estabelecimento de recuos especiais para as construções;

IV – uso diferenciado do solo urbano;

V –  redução de áreas de terreno por unidade habitacional; e

VI – aumento da taxa de ocupação.

Em face desse uso diferenciado,  a referida lei estabelece que o beneficiado deverá dar uma contrapartida nas seguintes áreas:

I – obras de preservação dos patrimônios público, histórico e ambiental;

II – atendimento de famílias de baixa renda no campo da habitação e da geração de empregos;

III – obras de interesse público destinadas à correção do sistema viário, tanto no redimensionamento de vias como na implantação de infra-estrutura;  e

IV – obras de interesse social destinadas ao atendimento das necessidades básicas da população nos setores de educação,  saúde e lazer.

Somente à guisa de informação,   a Lei do Solo Criado também estabelece que o beneficiado, em vez de fazer a obra, pode pagar em dinheiro pelo uso diferenciado da construção,  cujo valor deverá ser destinado exclusivamente a programas habitacionais ou de infra-estrutura urbana.
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Importante esclarecer aos nobres Pares que esta matéria não é nova,  pois já tramitaram pela Casa vários projetos idênticos que se tornaram leis.  

Dentre essas  várias leis,  podemos citar:

1. A Lei 4.127,  de 26 de setembro de 1988, de autoria do então Prefeito Wilson Moreira, que regularizou várias construções. Nessas construções regularizadas os beneficiados não deram contrapartida.

2. A Lei 8.003,  de 20 de  dezembro de 1999,  que permitiu ao Hipermercado Condor utilizar todo o recuo da Rua Amazonas e da Travessa Amazonas.  

Nessa Lei,  como contrapartida,  o Hipermercado Condor se comprometeu a ampliar a Escola José Garcia Vilar e a preservar o Pórtico da Família Mortari, existente na confluência da Rua Acre com a Rua Rio Grande do Sul .

3. A Lei 8.416,  de 5 de junho de 2001,  que permitiu ao Hipermercado Muffato utilizar todo o recuo das ruas Amélio Buranello,  Juraci Huga Cabral Messias e Paulo Roberto Giarola.  

Nessa Lei, como contrapartida o Hipermercado Muffato se comprometeu a construir uma creche para o Município no valor de R$ 55.400,00 ((cinqüenta e cinco mil e quatrocentos reais).

4.  Lei nº 9.077, de 23 de maio de 2003,  que permitiu ao Hospital  do Câncer de Londrina utilizar todo o recuo das datas 14 e 15 da quadra 8,  localizadas na Rua Sílvio Pegoraro.   Neste caso,  o Hospital do Câncer não deu nenhum tipo de contrapartida.

Diante do exposto, esperamos contar com o beneplácito dos  demais nobres Pares.

SALA DAS SESSÕES,  9 de setembro de 2003.

JAMIL JANENE

VEREADOR
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